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PORTUGALOntem, quando anun-
ciou o aumento de reclamações
sobre seguradoras – 5247 em
2008, mais 14% que em 2007 –,
o Instituto de Seguros de Portu-
gal também apresentou uma
norma para as obrigar a resol-
ver queixas de clientes até 50
dias. Este período inclui o tem-
po que o provedor tem para gerir
os processos. Em 2008, o segu-
ro automóvel foi o que recebeu
mais queixas (2640), mas o maior
aumento regista-se nos seguros
de vida e acidentes. T.G.S.

Seguradoras têm 50
dias para resolver
queixas de clientes

MUNDO Portugal é um dos seis
países da OCDE onde a inflação
caiu em Março (0,4%). A Irlan-
da encabeça a lista, com uma
quebra de 2,6% nos preços, segui-
da pelo Japão, EUA, Suíça e Espa-
nha (0,1%), anunciou a OCDE.
No conjunto dos países ricos, a
inflação interanual ficou nos
0,9%, frente aos 1,2% registados
em Fevereiro. A quebra nos pre-
ços da energia (-11,8% face ao
mesmo período de 2008) é apon-
tada como a principal razão des-
ta evolução. M.A.B.

Desinflação de 0,4%
põe Portugal
na lista da OCDE

REINO UNIDO Quais as semelhan-
ças entre a crise actual e a dos
anos 30? A recessão inglesa. O
PIB crescerá menos 4,3% este
ano, perto dos valores da Gran-
de Depressão, apontam especia-
listas britânicos. Com 9,6% da
população desempregada, os
impostos teriam de subir 8% e
os britânicos de trabalhar até
aos 70 anos, sugerem P.S.A..

Recessão britânica
é igual à dos anos 30

PORTUGAL Os lucros da EDP
Renováveis somam 50 milhões
de euros no primeiro trimestre
2009, mais 87% face ao mesmo
período em 2008. O resultado
reflecte a subida de 23% no resul-
tado operacional, amortizações
e provisões, para 154 milhões.
O aumento da capacidade em
potência e electricidade gerada
no início do ano favorece o balan-
ço positivo: 5,2 GW em capaci-
dade instalada e mais 40% na
produção, diz o relatório divul-
gado ontem. M.F.R.

EDP Renováveis
ganha mais 87%
no primeiro trimestre4,3%

Um relatório do Banco de Por-
tugal (BdP), uma carta a dese-
jar boas férias e um documen-
to da Portugal Telecom (PT)
deram ontem nova força ao enre-
do que tem sido o inquérito à
nacionalização do Banco Portu-
guês de Negócios (BPN).

Vaz Mascarenhas, presidente
do Banco Insular, instituição
cabo-verdiana que serviu para
o BPN ocultar perdas, esteve
ontem a ser ouvido pela segun-
da vez pela comissão do inqué-
rito à nacionalização do BPN.
Horas antes, e por essa audição
ser à porta fechada, Nuno Mel-
lo deu uma conferência de
imprensa para divulgar dois
novos dados sobre este proces-
so. Primeiro um relatório de ins-
pecção ao BPN de 2002, no qual
o BdP acusa o banco agora nacio-
nalizado de não disponibilizar
“informações suficientes” para
uma inspecção, algo que no enten-
der do deputado do CDS mostra
que “ao contrário do que Vítor
Constâncio [presidente do BdP]
tem dito, isto não se tratou ape-
nas de um caso de polícia mas
sim de um caso com vários indí-
cios que deveriam ter levado o
BdP a agir para que muito do
que aconteceu não tivesse acon-
tecido”, disse ao i.

Ainda no decurso da conferên-
cia foi revelada uma carta envia-
da em Setembro de 2001 pelo
presidente do Banco Insular, Vaz
Mascarenhas, para Nuno Luz

de Almeida, então administra-
dor do BPN e hoje quadro na
Caixa Geral de Depósitos, dan-
do-lhe conta da intenção de ins-
talar o Insular em Portugal.
“Espero que tenham sido mui-
to agradáveis as férias que tirou”,
começa por dizer a carta de Vaz
Mascarenhas que, para Nuno
Mello, serve de prova de que o
actual quadro da CGD já sabia
da existência do Insular em 2001,
ao contrário do que referiu à
comissão de inquérito.

Para o deputado do CDS, estes
dois factos mostram a “incom-
petência” do governo no trata-
mento que deu à nacionaliza-
ção, já que “não conseguiu obter
e dotar os deputados do míni-
mo de informação indispensá-
vel sobre o BPN, como o relató-
rio de 2002 do Banco de Portu-
gal onde muito do que hoje se
conhece já era referido”, disse
na conferência.

LISTA TELEFÓNICA Ainda antes
da audição de Vaz Mascarenhas,
agendada para as 18h00, os depu-
tados do PCP e do CDS revela-
ram à imprensa documentos da
Portugal Telecom a provar que
o Insular manteve uma sucur-
sal aberta em Lisboa pelo menos
até 2003, sem que o BdP tives-
se conhecimento. O documen-
to mostra que o Insular tinha
um número de telefone próprio
até Outubro de 2002 cujo titu-
lar depois foi alterado. Sobre este
desconhecimento, fonte do BdP
disse ao i que “as práticas de
supervisão moderna não incluem
a verificação de listas telefóni-
cas”, não adiantando mais comen-
tários. Filipe Paiva Cardoso

Telefone prova que
Insular teve sucursal
em Lisboa mas “ver
listas telefónicas não
é supervisão”

Novas contradições
na novela do Banco
Português de Negócios

O que muda
•   O governo está a aproveitar

a alteração à lei do
levantamento do sigilo
bancário para apertar
o cerco aos contribuintes
que têm não têm declarado
ao fisco as contas
no estrangeiro. O secretário
de Estado dos Assuntos
Fiscais, Carlos Lobo, diz
que têm de as declarar.

As penas
•   Em 2010, quem não

declarar o dinheiro que tem
lá fora vai ser acusado não
de omitir mas de enganar o
Estado, o que sugere penas
mais graves. É a ilação da
garantia dada pelo
Ministério das Finanças ao i,
que diz que no futuro quem
tiver e não declarar no IRS
estas contas vai passar a ter
um tratamento igual ao
do contribuinte que mente.

Os defeitos
•   O fiscalista Diogo Ortigão

Ramos diz que a medida é
“programática, ineficaz e
desproporcionada”, por ser
teórica, até poder ser
inconstitucional e
redundante nos acordos.

•   O presidente dos Técnicos
Oficiais de Contas,
Domingues Azevedo, diz
que pode revelar-se, pelo
menos, pedagógica.

Novas regras para
contas bancárias
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